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3 — No caso previsto na alínea d) do n.º 1, o valor da amortiza-
ção será o que resultar do último balanço aprovado.

4 — Salvo o caso da lei dispor imperativamente de outro modo, a
contrapartida a entregar em qualquer caso de amortização; será sem-
pre fraccionada em seis prestações semestrais e iguais, considerando-
-se a amortização efectuada com a entregada primeira ou o seu depó-
sito à ordem de quem de direito.

10.º

No caso de exclusão dos sócios, nos termos do artigo 242.º do
Código das Sociedades, o sócio excluído apenas terá direito ao valor
nominal da sua quota, se não resultar outro inferior do último balan-
ço ou outro especialmente efectuado para o efeito, caso em que será
o adoptado.

11.º

1 — A gerência e administração da sociedade e a sua representação
em juízo e for a dele, activa e passivamente, sem caução e retribuída
ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, fica a cargo dos
sócios Maria Amparo Forcada Garcia e António Vilhena Santa Bár-
bara, desde já nomeados sócios gerentes.

2 — A sociedade fica obrigada com a assinatura dos dois sócios
gerentes.

3 — Compete à gerência:
a) Exercer, em geral, os poderes normais de administração social,

entre os quais os necessários para vincular a sociedade em documen-
tos, actos, contratos e recibos de quitação, movimentação dos res-
pectivos dinheiros e créditos;

b) Confessar, desistir e transigir em quaisquer pleitos e deliberar
em quaisquer assembleias de credores bem como comprometer-se em
árbitros;

c) Adquirir, alinear, onerar, arrendar ou tomar de arrendamento,
alugar ou tomar de aluguer e celebrar contratos de locação financeira
em quaisquer condições e prazos relativamente a quaisquer móveis,
automóveis e imóveis;

d) Tomar ou dar de trespasse estabelecimentos comerciais ou in-
dustriais;

e)Praticar todos os actos tendentes à realização do objecto social
que a lei ou os presentes estatutos não reservem à assembleia geral.

4 — A sociedade pode constituir mandatários nos termos e para os
efeitos do artigo 256.º do Código Comercial.

12.º

A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez em cada ano,
para apreciação, aprovação ou modificação do balanço e contas do
exercício e deliberar sobre quaisquer outros assuntos para que sido
convocada e, extraordinariamente, mediante convocação a pedido do
gerente através de cartas registadas com aviso de recepção, dirigidas
aos sócios com antecedência mínima de 15 dias.

13.º

A sociedade obriga-se à distribuição de 10 % dos lucros de cada exer-
cício que nos termos da mesma seja distribuível, bastando para tanto
que qualquer sócio o requeira, por carta registada com aviso de recep-
ção gerência da sociedade.

14.º

1 — Em caso de litígio ou conflito relativamente à interpretação,
validade e aplicação do presente contrato, as partes diligenciado no
sentido de obterem uma solução equitativa por acordo amigável.

2 — Na ausência de tal acordo amigável, esse litígio ou conflito
deverá ser dirigido por arbitragem, em conformidade com o regula-
mento de arbitragem da Câmara de Comércio Internacional.

3 — O tribunal de arbitragem funcionará em Lisboa e será consti-
tuído por três árbitros, nomeando cada uma das partes um, sendo o
terceiro, que presidirá, escolhido por acordo dos outros dois.

4 — As decisões dos árbitros são definitivas e vinculam as partes.

Disposição transitória

15.º

Todas as despesas com a constituição da sociedade, nomeadamente
as desta escritura, registos, publicidade e outras inerentes, são da res-
ponsabilidade da sociedade.

16.º

Os gerentes poderão ainda antes do registo da sociedade na Con-
servatória do Registo Comercial competente:

a) Adquirir quaisquer bens para a sociedade.
b) Proceder ao levantamento da totalidade do capital depositado

no Banco Comercial Português, nos termos da alínea b) do n.º 4 do

artigo 202.º do Código das Sociedades, para fazer face às despesas
assumidas pela sociedade e aquelas de instalação e início da actividade
social.

Conforme o original.

15 de Outubro de 2003. — A Escriturária Superior, Maria do Carmo
Ferraz Jardim de Azevedo Fontes. 2004262672

LUSO GUIAS — EDIÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 12 247/20020402; identificação de pessoa colectiva
n.º 505741385; inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
48/20020402.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo contra-
to social é o seguinte:

CLÁUSULA 1.A

Denominação e forma

A sociedade denomina-se de Luso Guias — Edições, L.da, e constitui-
-se por tempo indeterminado sob a forma de sociedade por quotas.

CLÁUSULA 2.A

Sede e representações locais

1 — A sociedade estabelece a sua sede na Rua de Castilho, 65, 5.º,
esquerdo, freguesia de São Mamede, da cidade e concelho de Lisboa.

2 — Por deliberação da gerência, pode a sede social ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como
serem criadas ou extintas, em território nacional ou estrangeiro, agên-
cias, filiais ou quaisquer outras formas locais de representação.

CLÁUSULA 3.A

Objecto social

A sociedade tem por objecto social a edição, divulgação, distribui-
ção e venda de publicações periódicas de interesse geral compreen-
dendo, entre outros, serviços técnicos, artísticos, financeiros e co-
merciais.

CLÁUSULA 4.A

Âmbito da actividade social

1 — A sociedade pode, acessoriamente, prestar os serviços e efec-
tuar as operações civis, comerciais, industriais e financeiras relacio-
nadas, directa ou indirectamente, no todo ou em parte, com o seu
objecto social ou que sejam susceptíveis de facilitar ou favorecer a
sua realização.

2 — A sociedade pode participar no capital social de outras socie-
dades constituídas ou a constituir, seja qual for o respectivo objecto
social, e mesmo que regidas por leis especiais, bem como associar-
-se, sob qualquer forma, com quaisquer entidades singulares ou co-
lectivas, privadas ou públicas, nacionais ou estrangeiras, nomeada-
mente para formar agrupamentos complementares de empresas,
consórcios e associações em participação ou outro tipo de activida-
de económica.

CLÁUSULA 5.A

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de vinte e cinco mil euros e é representado por cinco quotas da se-
guinte forma:

a) Uma de nove mil e quinhentos euros pertencente ao sócio
António Pedro dos Santos de Anunciação;

b) Uma de sete mil euros pertencente ao sócio António Guilherme
Baião Papão;

c) Uma de três mil euros pertencente ao sócio Mário d’Oliveira
Quartin Graça;

d) Uma de três mil euros pertencente ao sócio José Maria Roumier
Ribeirinho Pereira;

e) Uma de dois mil e quinhentos euros pertencente ao sócio Manu-
el Carlos Guerra Pinheiro Vieira Reis.

CLÁUSULA 6.A

Prestações suplementares

A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementares de
capital até ao montante do capital social.
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CLÁUSULA 7.A

Cessão de quota

A cessão total ou parcial de quotas a terceiros estranhos sociedade
depende do seu consentimento, sendo que aos sócios não cedentes é
atribuído o direito de preferência.

CLÁUSULA 8.A

Amortização da quota

A sociedade poderá amortizar a quota ou as quotas de um sócio:
a) Por acordo com o respectivo titular e a sociedade;
b) Quando as quotas forem arroladas, penhoradas, apreendidas, ou

por qualquer outra forma tenham sido ou venham a ser arrematadas,
adjudicada ou vendida em consequência de processo judicial;

c) Quando ocorra a morte de um dos sócios;
d) Quando a quota for dada em garantia ou caução de alguma obri-

gação sem prévio e expresso consentimento da sociedade;
e) Quando o titular da quota se tenha apresentado à falência ou

seja declarado falido ou, tratando-se de pessoa colectiva, se esta se
dissolver.

CLÁUSULA 8.A

Gerência

Até deliberação em contrário da assembleia geral, o mandato da
gerência é de três anos.

2 — Até deliberação em contrário da assembleia geral, o exercício
do cargo de gerente não será remunerado;

3 — A sociedade fica obrigada com a assinatura de um gerente.
4 — A gerência pode, nos termos do n.º 6 do artigo 252.º do Có-

digo das Sociedades Comerciais, constituir mandatários para a prática
de actos determinados.

CLÁUSULA 9.A

Dissolução da sociedade

1 — No caso de dissolução da sociedade, todos os sócios serão li-
quidatários, procedendo entre si partilha e liquidação dos bens sociais
conforme comum acordo.

2 — Na falta de acordo e no caso de partilha em espécie, os bens,
individualmente considerados, serão adjudicados ao sócio que por eles
maior lance oferecer.

CLÁUSULA 10.A

Disposição transitória

Ficam, desde já nomeados gerentes, até ao dia 31 de Dezembro do
ano de 2004, o Dr. António Pedro dos Santos de Anunciação, casa-
do, residente na Rua de Sampaio e Pina, 50, 1.º, direito, em Lisboa,
António Guilherme Baião Papão, casado, residente no Campo Gran-
de, 220, 5.º, esquerdo, em Lisboa, o Dr. Mário d’Oliveira Quartin
Graça, casado, residente na Rua de Nicolau Coelho, 10, em Lisboa, o
Dr. José Maria Rousnier Ribeirinho Pereira, divorciado, residente na
Rua do Visconde de Atouguia, 5, 1.º, esquerdo, em Cascais, e o Dr.
Manuel Guerra Pinheiro Vieira Reis, solteiro, maior, residente na
Alameda das Linhas de Torres, 102, em Lisboa.

Conforme o original.

18 de Setembro de 2003. — A Escriturária Superior, Maria do
Carmo Ferraz Jardim de Azevedo Fontes. 1000238069

FREDISER — REPARAÇÕES E REMODELAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 12 277/20020415; identificação de pessoa colectiva n.º 506054233;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 20/20020415.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo contra-
to social é o seguinte:

1.º

1 — A sociedade adopta a firma FREDISER — Reparações e
Remodelações, L.da, e tem a sua sede na Avenida de Manuel da Maia,
50, porta J, em Lisboa, freguesia de S. João de Deus.

2 — Por simples deliberação da gerência, poderá o local da sede
ser deslocado dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe
e serem criadas sucursais, agências, delegações ou outras formas locais
de representação, no território nacional.

2.º

O objecto social consiste na construção, reparação e remodelação
de edifícios, pinturas, electrificações e canalizações, compra, venda e

revenda de materiais de construção, tintas, vernizes, madeiras e simi-
lares.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas: uma de dois mil e
quinhentos euros do sócio Frederico do Nascimento Carlos Pinto; uma
de dois mil e quinhentos euros do sócio Sérgio Miguel Pinto.

4.º

1 — A gerência da sociedade será exercida por dois gerentes a
nomear em assembleia geral, ficando desde já nomeados gerentes os
sócios Frederico do Nascimento Carlos Pinto e Sérgio Miguel Pinto.

2 — A gerência será remunerada ou não conforme for deliberado
em assembleia geral.

3 — A sociedade vincula-se nos actos de mero expediente com a
assinatura de um gere e nos demais actos e contratos com valores
superiores a dois mil euros com a assinatura de dois gerentes.

4 — É expressamente vedado à gerência, sem o consentimento
expresso da assembleia geral, obrigar a sociedade em letras, livranças
e avales em contratos estranhos aos negócios sociais.

5.º

1 — A divisão e cessão de quotas é livre entre os sócios, cônjuges,
descendentes ou ascendentes até ao terceiro grau da linha recta.

2 — A cessão onerosa a quaisquer outras pessoas carece sempre do
consentimento da sociedade.

3 — O sócio que pretenda ceder a sua quota ou parte dela a tercei-
ro, dará conhecimento por meio de carta registada, com aviso de
recepção à sociedade dos precisos termos da projectada cessão, iden-
tificando quer o cessionário, quer as claúsulas do projectado contrato.

4 — A sociedade dispõe de 60 dias a contar da data da assinatura
do aviso de recepção referido no número anterior para exercer a
preferência ou dar o seu consentimento à cessão. Se nada disser no
prazo referido, a cessão torna-se livre.

6.º

Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando esta
deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que forem
acordados para cada caso, conforme deliberação em assembleia geral.

7.º

1 — A amortização total ou parcial de quotas pode dar-se nos se-
guintes casos:

a) Quando a sociedade e o respectivo sócio nisso estejam de
acordo;

b) Quando em qualquer processo a quota de um sócio seja objecto
de penhora, arresto ou qualquer outra providência de que possa resul-
tar a sua alienação judicial;

c) Quando o sócio seja declarado falido ou insolvente;
d) Em caso de morte, interdição ou inabilitação de algum dos só-

cios.
2 — O valor da amortização, salvo o caso da alínea a), será o que

para a quota a amortizar, proporcionalmente resultar do último ba-
lanço aprovado, acrescido da parte proporcional dos lucros que vie-
rem a ser aprovados para o exercício do ano em que a amortização
ocorrer.

8.º

1 — As assembleias gerais serão convocadas por carta registada com
aviso de recepção, expedida com a antecedência mínima de 15 dias
relativamente à data da sua realização.

2 — O sócio poderá fazer-se representar por qualquer outra pes-
soa, por si escolhida, desde que, em carta dirigida ao presidente da
assembleia geral indique o nome do seu representante.

10.º

1 — A sociedade, poderá dissolver-se nos casos previstos na lei e
por deliberação dos sócios.

2 — Deliberada a dissolução da sociedade, a partilha e liquidação
dos seus bens será feita nos termos em que for deliberado pela assem-
bleia geral.

3 — Deliberada a dissolução da sociedade, qualquer dos sócios po-
derá, por si ou em comum, adquirir as quotas dos outros sócios,
pagando-lhes o valor atribuído para a liquidação e, neste caso, a socie-
dade continuará apenas com os sócios proponentes adquirentes.

Conforme o original.

28 de Julho de 2003. — A Escriturária Superior, Maria do Carmo
Ferraz Jardim de Azevedo Fontes. 2005937266




